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90ª Sessão Ordinária –21/08/07
O SR. JOSÉ ZICO PRADO - PT - PARA QUESTÃO DE ORDEM - Senhor Presidente, a presente questão de ordem tem por objetivo esclarecer dúvidas acerca do dispositivo constitucional contido no artigo 20, inciso IX e as normas regimentais aplicáveis a sua concretização. 

Dispõe o artigo 20, inciso IX, que compete exclusivamente à Assembléia “sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentar.”

Com base nesta prerrogativa constitucional, protocolei, no dia 7 de maio de 2007, o Projeto de Decreto Legislativo nº. 21, com o objetivo de sustar o Decreto sem número, de 25 de abril de 2007, que dispõe sobre a dispensa dos integrantes do Conselho Diretor da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo - Artesp. 

Através deste Decreto, o Senhor Governador remanejou os ocupantes dos cargos de Diretor Geral e de Diretor de Controle Econômico e Financeiro da Artesp, desrespeitando as normas contidas nas Leis Complementares nºs. 914 e 918, de 2002, que dispõem sobre a criação da agência, estabelecendo mandato de quatro anos para os integrantes do Conselho Diretor, com argüição pela Comissão de Transportes e Comunicações e aprovação pelo Plenário desta Casa. 

O Plenário da Assembléia aprovou, em 2004, o nome do Sr. Ulysses Carraro para o cargo de Diretor Geral e o nome do Sr. Carlos Eduardo Sampaio Doria para o cargo de Diretor de Controle Econômico e Financeiro e não, o contrário. O mandato desses dois dirigentes ainda está em curso e não ocorreu qualquer das hipóteses previstas em lei para justificar a perda do mandato. Assim sendo, não poderia o Senhor Governador ter feito o remanejamento, porque lhe falta embasamento legal. Daí nossa proposta de sustação. 

O Senhor Governador comunicou a alteração a esta Casa através do ofício CE/Ofício GG JS nº. 027/07. A Comissão de Transportes deveria se manifestar a respeito, antes de 30 dias, contados do recebimento. Não o fazendo neste prazo, os nomes seriam considerados aprovados. Ocorre, entretanto, que a Comissão de Transportes não estava constituída e quando o foi, já se esgotara o prazo de 30 dias. 

Quanto ao PDL 21/2007, encontra-se na Comissão de Constituição e Justiça desde 28/05/2007, designada Relatora a Deputada Maria Lúcia Amary, desde 21/06/2007 e sem parecer até o momento. 

Senhor Presidente, concluímos que não houve, até o momento, interesse da Comissão de Constituição e Justiça em se posicionar a respeito. A questão, entretanto, é urgente, pois o Diretor Geral que ocupa atualmente a presidência da Artesp o faz sem respaldo legal e seus atos são passíveis de anulação. 

É bem verdade que o Regimento Interno me oferece a prerrogativa de requerer a designação de Relator Especial, para se manifestar em substituição à Comissão de Constituição e Justiça. Entendemos, porém, que a questão é muito grave e por isso exige o posicionamento da Comissão técnica constituída especificamente para analisar a legalidade e a constitucionalidade das proposições. Passados já dois meses sem que a Relatora designada tenha exarado seu parecer, é de se supor que ela está convicta de que é procedente a questão por nós levantada e por isso, optou por protelar ao máximo sua manifestação. 

Tal situação não pode, entretanto, continuar. A Assembléia não pode ficar omissa diante de tal desrespeito às suas atribuições. A proposição deve vir à deliberação do Plenário com a máxima urgência, sob pena de ficar claramente estabelecida nossa conivência com os desmandos do Poder Executivo. Tem a presente questão de ordem, portanto, a finalidade de indagar de Vossa Excelência sobre os recursos regimentais para trazer à deliberação do Plenário, com a máxima urgência, o PDL 21/2007. 

Sala das Sessões, em 21/8/07

Deputado José Zico Prado - PT

